
 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

1 

 

ATA DA 6ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO PJE CRIMINAL 

 

Ata da 6ª Reunião do Grupo de Trabalho para a criação do fluxo do Processo Judicial 

Eletrônico na área criminal no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

para a Primeira Instância, realizada em 18 de dezembro de 2015, às 11 horas, na Sala 

de Reuniões da Corregedoria, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Renato Jaquet Rostirola,  presentes o Excelentíssimo Senhor 

Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Brasília Omar Dantas Lima,   o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal de Ceilândia Franco Vicente Piccoli, 

o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Taguatinga Tiago Fontes 

Moretto, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto do 3º Juizado Especial 

Criminal de Brasília Paulo Afonso Correia Lima Siqueira, o representante do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT Doutor Marcelo da Silva Oliveira; o 

representante da Defensoria Pública do DF, o Excelentíssimo Senhor Defensor Público 

Ricardo Lustosa Pierre, a representante da Polícia Civil do Distrito Federal Dra. Izabel 

Barbosa dos Santos,  o representante da Polícia Militar do Distrito Federal: Cap. QOPM 

Paulo da Cunha Passos, o Senhor Secretário-Geral do TJDFT Celso de Oliveira e Sousa 

Neto,  o Senhor Assessor da Primeira Vice-Presidência Paulo Henrique Galvão Santoro, 

o Senhor Reinaldo Rocha Tavares, Assessor do Gabinete do Desembargador Mário 

Machado, o Senhor Secretário do PJE Declieux Dias Dantas e a Senhora Coordenadora 

de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância Katia Santana de Souza Prates. 

Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência 

Doutor Fabrício Fontoura Bezerra, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito José 

Ronaldo Rossato e a Senhora Coordenadora de Gestão dos Sistemas de Segunda 

Instância Rosely de Paula Menezes. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio 

Rostirola abriu os trabalhos com a apreciação do primeiro item da pauta: aprovação 

da ata da 5ª  Reunião do Grupo de Trabalho do PJE Criminal. Não houve impugnação 

e a ata foi aprovada. Em seguida,  o Senhor Secretário do PJE informou que no último 

dia 15/12 aconteceu a reunião com  os Tribunais de Justiça sobre o PJE e destacou que 

o fluxo que está sendo desenhado aqui será apresentado na próxima reunião em 2016. 

Na sequência,  passou ao segundo item da pauta: Continuação da avaliação do fluxo 

do Juizado Especial Criminal. Com a palavra a Senhora Coordenadora da COSIST Kátia 

de Souza Prates apresentou o Fluxo  Principal 3 sem a marcação de audiência na 

delegacia. Nesse fluxo, a autoridade/parte ou MPDFT recebe o TC, o sistema distribui e 

a audiência preliminar não é agendada e segue  para o fluxo conclusão. Na conclusão 

há duas possibilidades:  fluxo decisão: com a decisão do magistrado, será dada vistas 

ao MP e em seguida,  aguarda-se a resposta do MP. Se não há decisão, encaminha-se 

direto para o MP, que solicitará diligências e retorna para a autoridade policial, que 

poderá solicitar o arquivamento ou aguardar a audiência preliminar. Após analisarem  

essa tarefa, houve dúvida sobre, nos casos em que for direto ao MP, com audiência 
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marcada na delegacia, em qual momento o processo passará pela vara para análise. Se 

for colocada uma tarefa “aguardando a audiência” é possível que se ignore a resposta 

do MP. O Doutor Paulo Afonso mencionou que durante a época da greve de 

servidores, era feita uma análise prévia do TC para identificar os casos  de 

arquivamento antes de encaminhar para o promotor.  Destacou que é preciso que o 

sistema fique aberto para que haja viabilidade de trabalhar com o sistema. Citou como 

exemplo, os casos em que a delegacia marcar a audiência com a vítima  mas não 

consegue localizar o autor ou em que é preciso fazer alguma diligência. Nestes casos, 

precisa haver uma rotina no sistema para ratificar ou não aquela audiência, em casos 

de  eventos posteriores que justificam a alteração da audiência. A Senhora 

Coordenadora da COSIST destacou que todos terão acesso ao processo, a vara não 

perderá o acesso ao processo quando este for encaminhado ao MP, por exemplo. A 

Senhora Coordenadora da COSIST destacou o posicionamento do Doutor Rossato no 

sentido de que deve haver a marcação de audiência na delegacia, mesmo que seja 

necessário desmarcá-la posteriormente. A marcação prévia irá agilizar o trabalho, isso 

no caso em que há identificação e endereço do autor do fato. Mesmo que esteja só a 

vítima, a audiência poderá ser remarcada, pois ainda que o MP peça para desmarcar, o 

trabalho para o juízo será menor, já que essa não será a regra e sim a exceção. A 

Senhora Delegada da PCDF ressaltou que é preciso levar em consideração os casos de 

moradores de rua, principalmente, na área central de Brasília, em que se não for dada 

ciência da data da audiência no momento em que ele estiver na delegacia,  não será 

possível mais fazê-lo. Após debate sobre a questão, ficou decidido que a audiência não 

será marcada se o autor do fato não tiver endereço, não for identificado ou não for 

localizado; todavia  se o autor do fato não estiver na delegacia, mas foi identificado 

pela vítima, haverá marcação de audiência. Se forem intimados a vítima e o autor do 

fato na delegacia, o processo ficará aguardando a ciência do MP; quando só a vítima 

for intimada, a vara terá que fazer a intimação, para que não haja risco de perder o 

prazo. Antes da conclusão, será colocada uma tarefa para “Analisar TC distribuído”. A 

Senhora Coordenadora da COSIST também levantou uma questão que precisa ser 

analisada em relação ao prazo que será colocado no sistema entre a distribuição e a 

realização da audiência, cujo prazo é comum de cinco dias, mas é preciso verificar 

como será em relação a lei do PJE. No PJE são dez dias só para abrir o sistema e 

quando ele abre é que começa a contar cinco dias.  A Senhora Coordenadora da 

COSIST mencionou que para o próximo ano, uma das metas do CNJ é que o prazo entre 

a distribuição e a audiência seja de quinze dias. Em seguida, o Doutor Paulo Afonso 

pontuou que é preciso criar uma tarefa para que o juiz receba a defesa prévia, 

podendo rejeitar a resposta, conhecer do recebimento da denúncia e nesse ponto, o 

magistrado possa acolher a proposta de suspensão, com possibilidade de aceitar ou 

não e marcar uma nova data para a audiência de instrução/suspensão. A sugestão foi 

acolhida pelos presentes. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio 
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Rostirola agradeceu a todos pela participação no Grupo de Trabalho, ocasião em que 

elogiou a todos pelo empenho e determinação na condução dos trabalhos e noticiou 

que o Conselho Nacional de Justiça está acompanhando o desenvolvimento desse 

projeto em tempo real. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio 

Rostirola agendou a 7ª Reunião do PJE, para o dia 22/01/2016, às 11 horas. Exaurida a 

pauta e não havendo outras deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão 

às 12h05, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da 

verdade, segue assinada por todos os presentes. 

 

 

DESEMBARGADOR FLÁVIO ROSTIROLA 

Presidente do Comitê Gestor do PJE 

 

OMAR DANTAS LIMA 

Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Brasília 

 

FRANCO VICENTE PICCOLI 

Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal de Ceilândia 

 

TIAGO FONTES MORETTO 

Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Taguatinga 

  

PAULO AFONSO CORREIA LIMA SIQUEIRA 

Juiz de Direito Substituto do 3º Juizado Especial Criminal de Brasília 

 

MARCELO DA SILVA OLIVEIRA 

Representante do MPDFT 

 

RICARDO LUSTOSA PIERRE 

Defensoria Pública do DF 

 
IZABEL  BARBOSA DOS SANTOS 

Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF 

 
Cap. QOPM PAULO DA CUNHA PASSOS 

Polícia Militar do Distrito Federal  

 

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO 

Secretário-Geral do TJDFT 
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PAULO HENRIQUE GALVÃO SANTORO 
Assessor da Primeira Vice-Presidência 
 
REINALDO ROCHA TAVARES 
Assessor do Gabinete do Desembargador Mário Machado Vieira Netto 
 
DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do PJE 

 

KATIA SANTANA DE SOUZA PRATES 

 Coordenadora da COSIST 

 
 
 
 
 


